
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.202.653 - MG (2010/0134497-2)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
RECORRENTE : FRANCISCO NETO SEVERINO 
RECORRENTE : JULIANO PEREIRA DE CASTRO 
ADVOGADO : GUILHERME TINTI DE PAIVA - DEFENSOR PÚBLICO E 

OUTROS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

RECURSO ESPECIAL. PENAL. CRIME DE FURTO. PRINCÍPIO 
DA INSIGNIFICÂNCIA. INEXPRESSIVIDADE ECONÔMICA DO 
OBJETO DO CRIME. ESPECIAL REPROVABILIDADE DA CONDUTA 
DOS AGENTES. HABITUALIDADE DELITIVA. INCIDÊNCIA DO 
PRIVILÉGIO PREVISTO NO ART. 155, § 2.º, DO CÓDIGO PENAL AO 
FURTO QUALIFICADO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DESTA 
CORTE E DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. RECURSO ESPECIAL 
PARCIALMENTE PROVIDO.

1. A aplicabilidade do princípio da insignificância no delito de furto, para 
afastar a tipicidade penal, é cabível quando se evidencia que o bem jurídico 
tutelado (no caso, o patrimônio) sofreu mínima lesão e a conduta do agente 
expressa pequena reprovabilidade e irrelevante periculosidade social.

2. Conforme decidido pela Suprema Corte, "O princípio da 
insignificância não foi estruturado para resguardar e legitimar constantes 
condutas desvirtuadas, mas para impedir que desvios de condutas ínfimos, 
isolados, sejam sancionados pelo direito penal, fazendo-se justiça no caso 
concreto. Comportamentos contrários à lei penal, mesmo que insignificantes, 
quando constantes, devido a sua reprovabilidade, perdem a característica 
de bagatela e devem se submeter ao direito penal." (STF, HC 102.088/RS, 1.ª 
Turma, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, DJe de 21/05/2010.) 

3. A lei seria inócua se fosse tolerada a reiteração delitiva, seguidas 
vezes, em frações que, isoladamente, não superassem certo valor tido por 
insignificante, mas o excedesse na soma. E mais: seria um verdadeiro incentivo ao 
descumprimento da norma legal, mormente tendo em conta aqueles que fazem da 
criminalidade um meio de vida. 

4. É admissível a incidência da causa especial de diminuição de pena 
prevista no art. 155, § 2.º, do Código Penal ao furto qualificado, desde que as 
qualificadoras sejam de índole objetiva. Precedentes desta Corte Superior e do 
Supremo Tribunal Federal.

5. Recurso especial conhecido e parcialmente provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da QUINTA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, conhecer do recurso e lhe dar parcial provimento, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze, Campos Marques 
(Desembargador convocado do TJ/PR) e Marilza Maynard (Desembargadora convocada do 
TJ/SE) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 
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Brasília (DF), 18 de outubro de 2012 (Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ  
Relatora
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.202.653 - MG (2010/0134497-2)
  
RECORRENTE : FRANCISCO NETO SEVERINO 
RECORRENTE : JULIANO PEREIRA DE CASTRO 
ADVOGADO : GUILHERME TINTI DE PAIVA - DEFENSOR PÚBLICO E 

OUTROS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (Relatora): 

Trata-se de recurso especial interposto por FRANCISCO NETO SEVERINO e 

JULIANO PEREIRA DE CASTRO, com fundamento no art. 105, inciso III, alíneas a e c, da 

Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Minas 

Gerais. 

Consta dos autos que os Recorrentes foram condenados às penas de 2 (dois) 

anos e 6 (seis) meses de reclusão, em regime inicialmente semiaberto, e 40 (quarenta) dias-multa, 

pela prática do delito do art. 155, § 4.º, incisos II e IV, do Código Penal, por terem  furtado cerca 

de 80 (oitenta) metros de fio elétrico e 1 (um) alicate, avaliados em R$ 98,00 (noventa e oito 

reais). 

Em sede de apelação, o Tribunal de origem deu parcial provimento ao recurso da 

Defesa apenas para substituir a pena privativa de liberdade por restritivas de direitos, em acórdão 

assim ementado:

"APELAÇÃO CRIMINAL - FURTO QUALIFICADO - ABSOLVIÇÃO - 
IMPOSSIBILIDADE - MATERIALIDADE E AUTORIAS DEVIDAMENTE 
COMPROVADAS - PRIVILÉGIO - IMPOSSIBILIDADE - CONCESSÃO DOS 
BENEFÍCIOS DO ART. 44 DO CP - CABIMENTO - REQUISITOS 
OBJETIVOS E SUBJETIVOS - PREENCHIMENTO - RECURSO 
PARCIALMENTE PROVIDO. - Se as provas constantes dos autos são 
suficientes para comprovar o furto e suas qualificadoras, não há que se 
falar em absolvição dos acusados. - Segundo reiterada jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, não se aplica ao crime de furto privilegiado o 
benefício previsto no § 2º do art. 155 do Código Penal, uma vez que a 
existência da qualificadora inibe a aplicação do privilégio. Ademais, no 
presente caso não é o réu primário. - Examinado o caso concreto, se 
preenchidos os requisitos objetivos e subjetivos previstos no art. 44 do CP e 
constatado que as penas restritivas de direitos seriam suficientes para o 
desestímulo e a repreensão à prática do crime em tela, admissível é a 
substituição da pena privativa de liberdade." (fl. 309).
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Contra esse acórdão os Recorrentes opuseram embargos de declaração, que 

restaram parcialmente acolhidos apenas para isentar os Réus do pagamento das custas 

processuais (fls. 347/348).

Sustenta o Recorrente, nas razões do recurso especial, contrariedade aos arts. 1.º, 

155, caput e § 2.º, do Código Penal, além de divergência jurisprudencial. Alega, para tanto, que 

"a conduta objeto da denúncia não possui nenhuma lesividade, constituindo relevante 

violação aos princípios norteadores do ordenamento jurídico considerar tal conduta 

típica, haja vista a inexistência de dano relevante." (fl. 364)

Aduz, ainda, que mesmo que seja mantida a condenação, os Réus fazem jus à 

causa especial de diminuição de pena do § 2.º do art. 155 do Código Penal, diante da 

primariedade de ambos e do pequeno valor dos bens furtados. 

Requer, assim, o reconhecimento da incidência do princípio da insignificância e a 

consequente a absolvição dos Réus, ou a aplicação da causa especial de diminuição de pena do 

art. 155, § 2.º, do Código Penal em seu patamar máximo.

Contrarrazões às fls. 401/415.

O Ministério Público Federal, em seu parecer às fls. 430/433, opinou pelo parcial 

conhecimento do recurso e, na parte conhecida, pelo seu desprovimento. 

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.202.653 - MG (2010/0134497-2)
  

EMENTA

RECURSO ESPECIAL. PENAL. CRIME DE FURTO. PRINCÍPIO 
DA INSIGNIFICÂNCIA. INEXPRESSIVIDADE ECONÔMICA DO 
OBJETO DO CRIME. ESPECIAL REPROVABILIDADE DA CONDUTA 
DOS AGENTES. HABITUALIDADE DELITIVA. INCIDÊNCIA DO 
PRIVILÉGIO PREVISTO NO ART. 155, § 2.º, DO CÓDIGO PENAL AO 
FURTO QUALIFICADO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DESTA 
CORTE E DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. RECURSO ESPECIAL 
PARCIALMENTE PROVIDO.

1. A aplicabilidade do princípio da insignificância no delito de furto, para 
afastar a tipicidade penal, é cabível quando se evidencia que o bem jurídico 
tutelado (no caso, o patrimônio) sofreu mínima lesão e a conduta do agente 
expressa pequena reprovabilidade e irrelevante periculosidade social.

2. Conforme decidido pela Suprema Corte, "O princípio da 
insignificância não foi estruturado para resguardar e legitimar constantes 
condutas desvirtuadas, mas para impedir que desvios de condutas ínfimos, 
isolados, sejam sancionados pelo direito penal, fazendo-se justiça no caso 
concreto. Comportamentos contrários à lei penal, mesmo que insignificantes, 
quando constantes, devido a sua reprovabilidade, perdem a característica 
de bagatela e devem se submeter ao direito penal." (STF, HC 102.088/RS, 1.ª 
Turma, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, DJe de 21/05/2010.) 

3. A lei seria inócua se fosse tolerada a reiteração delitiva, seguidas 
vezes, em frações que, isoladamente, não superassem certo valor tido por 
insignificante, mas o excedesse na soma. E mais: seria um verdadeiro incentivo ao 
descumprimento da norma legal, mormente tendo em conta aqueles que fazem da 
criminalidade um meio de vida. 

4. É admissível a incidência da causa especial de diminuição de pena 
prevista no art. 155, § 2.º, do Código Penal ao furto qualificado, desde que as 
qualificadoras sejam de índole objetiva. Precedentes desta Corte Superior e do 
Supremo Tribunal Federal.

5. Recurso especial conhecido e parcialmente provido.
 

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (Relatora): 

Como relatado, alegam os Recorrentes, essencialmente, ser cabível a aplicação do 

princípio da insignificância à hipótese dos autos ou, permanecendo a condenação, a aplicação da 

minorante do art. 155, § 2.º, do Código Penal.

Quanto à possibilidade de incidência do princípio da insignificância no caso 

vertente, verifica-se nos autos que o Tribunal a quo afastou essa tese defensiva, por entender 
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que a vítima sofreu dano relevante ao seu patrimônio.

A aplicabilidade do princípio da insignificância deve observar as peculiaridades do 

caso concreto, de forma a aferir o potencial grau de reprovabilidade da conduta, buscando 

identificar a necessidade ou não da utilização do direito penal como resposta estatal. Com efeito, 

diante do caráter fragmentário do direito penal moderno, segundo o qual se devem tutelar apenas 

os bens jurídicos de maior relevo, somente justificam a efetiva movimentação da máquina estatal 

os casos que implicam lesões de significativa gravidade.

É certo, porém, que o pequeno valor da vantagem patrimonial ilícita não se traduz, 

automaticamente, no reconhecimento do crime de bagatela.

De fato, a aplicabilidade do princípio da insignificância no delito de furto, para 

afastar a tipicidade penal, é cabível quando se evidencia que o bem jurídico tutelado (no caso, o 

patrimônio) sofreu mínima lesão e a conduta do agente expressa pequena reprovabilidade e 

irrelevante periculosidade social.

Na hipótese dos autos, porém, não há como se afirmar o desinteresse estatal à 

repressão do delito praticado pelos Recorrentes. Da atenta leitura dos autos, constata-se que 

ambos possuem em sua folhas de antecedentes criminais (fls. 138/139) o registro de vários 

processos criminais em andamento, o que indica serem pessoas que praticam delitos com 

habitualidade. 

No mesmo sentido já se posicionaram ambas as Turmas do Col. Supremo 

Tribunal Federal, refutando a aplicação do princípio da insignificância a acusados reincidentes ou 

inclinados à prática delitiva:

"Habeas Corpus. Penal e Processual Penal. Furto. Incidência do 
princípio da insignificância. Inviabilidade. Reincidência e habitualidade 
delitiva comprovadas. Ordem denegada.

Reconhecidas a reincidência e a habitualidade da prática delituosa, 
a reprovabilidade do comportamento do agente é significativamente 
agravada, sendo suficiente para inviabilizar a incidência do princípio da 
insignificância. Precedentes.

Ordem denegada." (STF, HC 97.007/SP, 2.ª Turma, Rel. Min. 
JOAQUIM BARBOSA, DJe de 31/03/2011.)

"Habeas corpus. Furto de barras de chocolate. Res furtivae de 
pequeno valor. Mínimo grau de lesividade. Alegada incidência do postulado 
da insignificância penal. Inaplicabilidade. Paciente reincidente específico 
em delitos contra o patrimônio, conforme certidão de antecedentes 
criminais. Ordem denegada.

1. Embora seja reduzida a expressividade financeira dos produtos 
subtraídos pelo paciente, não há como acatar a tese de irrelevância material 
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da conduta por ele praticada, tendo em vista ser ele reincidente específico 
em delitos contra o patrimônio. Esses aspectos dão claras demonstrações de 
ser um infrator contumaz e com personalidade voltada à prática delitiva.

2. Conforme a jurisprudência desta Corte, 'o reconhecimento da 
insignificância material da conduta increpada ao paciente serviria muito 
mais como um deletério incentivo ao cometimento de novos delitos do que 
propriamente uma injustificada mobilização do Poder Judiciário' (HC nº 
96.202/RS, DJe de 28/5/10).

3. Ordem denegada." (STF, HC 101.998/MG, 1.ª Turma, Rel. Min. 
DIAS TOFFOLI, DJe de 22/03/2011; sem grifo no original.)

"HABEAS CORPUS. PENAL. FURTOS E TENTATIVA DE FURTO. 
ALEGAÇÃO DE INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA: 
INVIABILIDADE. CRIME PRATICADO COM ROMPIMENTO DE 
OBSTÁCULO E EM CONCURSO COM MENOR. 
DESCOMPROMETIMENTO DO PACIENTE COM OS VALORES 
TUTELADOS PELO DIREITO. REINCIDÊNCIA. HABEAS CORPUS 
DENEGADO.

1. A tipicidade penal não pode ser percebida como o trivial 
exercício de adequação do fato concreto à norma abstrata. Além da 
correspondência formal, para a configuração da tipicidade, é necessária 
uma análise materialmente valorativa das circunstâncias do caso concreto, 
no sentido de se verificar a ocorrência de alguma lesão grave, contundente 
e penalmente relevante do bem jurídico tutelado.

2. O princípio da insignificância reduz o âmbito de proibição 
aparente da tipicidade legal e, por consequência, torna atípico o fato na 
seara penal, apesar de haver lesão a bem juridicamente tutelado pela norma 
penal.

3. Para a incidência do princípio da insignificância, devem ser 
relevados o valor do objeto do crime e os aspectos objetivos do fato - tais 
como a mínima ofensividade da conduta do agente, a ausência de 
periculosidade social da ação, o reduzido grau de reprovabilidade do 
comportamento e a inexpressividade da lesão jurídica causada.

4. No caso dos autos, em que o delito foi praticado com rompimento 
de obstáculo e em concurso com menor, percebe-se o descomprometimento 
do Paciente com os valores tutelados pelo direito.

5. Apesar de tratar-se de critério subjetivo, a reincidência remete a 
critério objetivo e deve ser excepcionada da regra para análise do princípio 
da insignificância, já que não está sujeita a interpretações doutrinárias e 
jurisprudenciais ou a análises discricionárias. O criminoso reincidente 
apresenta comportamento reprovável, e sua conduta deve ser considerada 
materialmente típica.

6. Ordem denegada." (STF, HC 103.359/RS, 1.ª Turma, Rel. Min. 
CÁRMEN LÚCIA, DJe de 06/08/2010; sem grifo no original.)

"HABEAS CORPUS. CRIME DE TENTATIVA DE FURTO (CAPUT 
DO ART. 155, COMBINADO COM O INCISO II DO ART. 14, AMBOS DO 
CÓDIGO PENAL). OBJETOS QUE NÃO SUPERAM O VALOR DE R$ 
185,00 (CENTO E OITENTA E CINCO REAIS). ALEGADA INCIDÊNCIA DO 
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PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA PENAL. ACUSADO QUE RESPONDE A 
VÁRIOS OUTROS PROCESSOS POR CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO. 
REINCIDENTE ESPECÍFICO. ATO DE VIOLÊNCIA. VÍTIMA LESIONADA. 
IMPROCEDÊNCIA DA ALEGAÇÃO. ORDEM DENEGADA.

1. Para que se dê a incidência da norma penal não basta a simples 
adequação formal do fato empírico ao tipo legal. É preciso que a conduta 
delituosa se contraponha, em substância, ao tipo em causa, sob pena de se 
provocar a desnecessária mobilização de uma máquina custosa, delicada e 
ao mesmo tempo complexa como é o aparato de poder em que o Judiciário 
consiste. Poder que não é de ser acionado para, afinal, não ter o que 
substancialmente tutelar.

2. Na concreta situação dos autos, não há como acatar a tese de 
irrelevância material da conduta protagonizada pelo paciente, não obstante 
a reduzida expressividade financeira dos objetos que se tentou furtar. De 
início, porque o paciente é reincidente específico em delito contra o 
patrimônio, constando na respectiva certidão de antecedentes criminais as 
numerosas situações em que foi preso por furto, inclusive. Logo, o 
reconhecimento da insignificância material da conduta increpada ao 
paciente serviria muito mais como um deletério incentivo ao cometimento de 
novos delitos do que propriamente uma injustificada mobilização do Poder 
Judiciário.

3. O acusado dá claras demonstrações de que adotou a 
criminalidade como verdadeiro estilo de vida. O que impossibilita a adoção 
do princípio da insignificância penal e, ao mesmo tempo, justifica a 
mobilização do aparato de poder em que o Judiciário consiste. Poder que só 
é de ser acionando para a apuração de condutas que afetem 
substancialmente os bens jurídicos tutelados pelas normas incriminadoras.

4. Por outra volta, embora o paciente responda tão-somente pelo 
delito de tentativa de furto simples (inciso II do art. 14, combinado com o 
art. 155, ambos do CP), os autos dão conta de que o réu, "mediante luta 
corporal com a vítima, pessoa idosa de 63 anos", causou-lhe "ruptura do 
tendão do braço direito". Tudo para dificultar o acolhimento da tese de que 
a ação protagonizada pelo paciente configura um irrelevante penal.

5. Ordem denegada." (STF, HC 96.202/RS, 1.ª Turma, Rel. Min.   
AYRES BRITTO, DJe de 28/05/2010; sem grifo no original.)

"HABEAS CORPUS. CONSTITUCIONAL. PENAL. FURTO E 
TENTATIVA DE FURTO. ALEGAÇÃO DE INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA: INVIABILIDADE. NOTÍCIA DA PRÁTICA DE VÁRIOS 
OUTROS DELITOS PELO PACIENTE. HABEAS CORPUS DENEGADO.

1. A tipicidade penal não pode ser percebida como o trivial 
exercício de adequação do fato concreto à norma abstrata. Além da 
correspondência formal, para a configuração da tipicidade, é necessária 
uma análise materialmente valorativa das circunstâncias do caso concreto, 
no sentido de se verificar a ocorrência de alguma lesão grave, contundente 
e penalmente relevante do bem jurídico tutelado.

2. Para a incidência do princípio da insignificância, devem ser 
relevados o valor do objeto do crime e os aspectos objetivos do fato - tais 
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como a mínima ofensividade da conduta do agente, a ausência de 
periculosidade social da ação, o reduzido grau de reprovabilidade do 
comportamento e a inexpressividade da lesão jurídica causada.

3. O grande número de anotações criminais na folha de 
antecedentes do Paciente e a notícia de que ele teria praticado novos furtos, 
após ter-lhe sido concedida liberdade provisória nos autos da imputação ora 
analisados, evidenciam comportamento reprovável.

4. O criminoso contumaz, mesmo que pratique crimes de pequena 
monta, não pode ser tratado pelo sistema penal como se tivesse praticado 
condutas irrelevantes, pois crimes considerados ínfimos, quando analisados 
isoladamente, mas relevantes quando em conjunto, seriam transformados 
pelo infrator em verdadeiro meio de vida.

5. O princípio da insignificância não pode ser acolhido para 
resguardar e legitimar constantes condutas desvirtuadas, mas para impedir 
que desvios de conduta ínfimos, isolados, sejam sancionados pelo direito 
penal, fazendo-se justiça no caso concreto. Comportamentos contrários à lei 
penal, mesmo que insignificantes, quando constantes, devido a sua 
reprovabilidade, perdem a característica da bagatela e devem se submeter 
ao direito penal.

6. Ordem denegada." (STF, HC 102.088/RS, 1.ª Turma, Rel. Min. 
CÁRMEN LÚCIA, DJe de 21/05/2010; sem grifo no original.)

Veja-se, ainda, a seguinte ementa proferida nesta Corte Superior de Justiça:

"HABEAS CORPUS. FURTO SIMPLES DE DIVERSAS BARRAS DE 
CHOCOLATE AVALIADAS EM R$ 45,00. APESAR DE SE TRATAR DE RES 
FURTIVA QUE PODE SER CONSIDERADA ÍNFIMA, A EXISTÊNCIA DE 
CONDENAÇÃO POR CRIME DE ROUBO TRANSITADA EM JULGADO, 
CUJO PACIENTE CUMPRIA PENA, INDICA A INAPLICABILIDADE, IN 
CASU, DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. O MPF MANIFESTOU-SE 
PELA DENEGAÇÃO DO WRIT. ORDEM DENEGADA.

1. O princípio da insignificância, que está diretamente ligado aos 
postulados da fragmentariedade e intervenção mínima do Estado em matéria 
penal, tem sido acolhido pelo magistério doutrinário e jurisprudencial tanto 
desta Corte, quanto do colendo Supremo Tribunal Federal, como causa 
supra-legal de exclusão de tipicidade. Vale dizer, uma conduta que se 
subsuma perfeitamente ao modelo abstrato previsto na legislação penal 
pode vir a ser considerada atípica por força deste postulado.

2. Entretanto, é imprescindível que a aplicação do referido 
princípio se dê de forma prudente e criteriosa, razão pela qual é necessária 
a presença de certos elementos, tais como (I) a mínima ofensividade da 
conduta do agente; (II) a ausência total de periculosidade social da ação; 
(III) o ínfimo grau de reprovabilidade do comportamento e (IV) a 
inexpressividade da lesão jurídica ocasionada, consoante já assentado pelo 
colendo Pretório Excelso (HC 84.412/SP, Rel. Min. CELSO DE MELLO, 
DJU 19.04.04).

3. No caso em apreço, apesar do furto de diversas barras de 
chocolate avaliadas em R$ 45,00 poder ser considerada ínfima, não merece 
a aplicação do postulado permissivo, eis que, a folha de antecedentes 
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criminais do paciente, que indica a condenação por crime de roubo 
transitada em julgado, noticia a reiteração ou habitualidade no cometimento 
da mesma conduta criminosa.

4. Ordem denegada, em conformidade com o parecer ministerial, 
dadas as singularidades deste caso." (HC 137.794/MG, 5.ª Turma, Rel. Min. 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe de 03/11/2009.)

Com relação à tese de incidência da minorante prevista no art. 155, § 2.º, do 

Código Penal, entendo que assiste razão aos Recorrentes.

Segundo posição inicialmente adotada por esta Corte, mesmo em se tratando de 

réu primário, não se aplicava a minorante prevista no § 2.º do art. 155 do Código Penal ao furto 

qualificado, porquanto se entendia que a qualificadora encerrava, em si mesma, grande carga de 

desvalor da conduta, não havendo, pois, como preponderar o desvalor do resultado.

Contudo, em recentes julgados, o Supremo Tribunal Federal tem manifestado 

entendimento no sentido de que determinadas qualificadoras do furto, mormente as de natureza 

objetiva, são compatíveis com a causa de diminuição prevista no art. 155, § 2.º, do Código Penal.

Nesse sentido:

"HABEAS CORPUS. CRIME DE FURTO QUALIFICADO. 
INCIDÊNCIA DO PRIVILÉGIO DA PRIMARIEDADE E DO PEQUENO 
VALOR DA COISA SUBTRAÍDA. POSSIBILIDADE. ORDEM CONCEDIDA.

1. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é firme no sentido 
da possibilidade de homicídio privilegiado-qualificado, desde que não haja 
incompatibilidade entre as circunstâncias do caso. Noutro dizer, tratando-se 
de qualificadora de caráter objetivo (meios e modos de execução do crime), 
é possível o reconhecimento do privilégio (sempre de natureza subjetiva).

2. A mesma regra de interpretação é de ser aplicada no caso 
concreto, dado que as qualificadoras do concurso de pessoas e da destreza 
em nada se mostram incompatíveis com: a) o fato de ser a acusada 
penalmente primária; b) inexpressividade financeira da coisa subtraída. 
Precedentes de ambas as Turmas do STF: Hcs 94.765 e 96.843, da relatoria 
da Ministra Ellen Gracie (Segunda Turma); HC 97.051, da relatoria da 
Ministra Cármen Lúcia (Primeira Turma); e HC 98.265, da minha Relatoria 
(Primeira Turma).

3. Ordem concedida para reconhecer a incidência do privilégio do 
§ 2º do art. 155 do CP)." (STF, HC n.º 97.034/MG, 1.ª Turma, Rel. Min. 
AYRES BRITTO, DJe de 06/04/2010.)

"AÇÃO PENAL. Furto qualificado e privilegiado. Compatibilidade. 
Precedentes. Ordem concedida. Não há vedação legal ao reconhecimento 
concomitante do furto qualificado (art. 155, § 4º) e privilegiado (art. 155, § 
2º)." (STF, HC 99.581/RS, 2.ª Turma, Rel. Min. CEZAR PELUSO, DJe de 
05/03/2010.)

"PENAL. HABEAS CORPUS. CRIME DE FURTO. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. QUESTÃO NÃO APRECIADA PELAS INSTÂNCIAS 
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INFERIORES. IMPOSSIBILIDADE DE CONHECIMENTO PELO STF. 
APLICAÇÃO DO PRIVILÉGIO PREVISTO NO § 2º DO ART. 155 DO CP AO 
FURTO QUALIFICADO. PRECEDENTES. WRIT CONHECIDO EM PARTE. 
ORDEM PARCIALMENTE CONCEDIDA. 

1. Inicialmente, verifico que a alegação referente ao princípio da 
insignificância, sequer foi analisada pelas instâncias inferiores. 

2. Inviável, portanto, a análise deste pedido pelo Supremo Tribunal 
Federal, sob pena de supressão de instância, em afronta às normas 
constitucionais de competência. 

3. Considero que o critério norteador deve ser o da verificação da 
compatibilidade entre as qualificadoras (CP, art. 155, § 4°) e o privilégio 
(CP, art. 155, § 2°). E, a esse respeito, no segmento do crime de furto, não 
há incompatibilidade entre as regras constantes dos dois parágrafos 
referidos. 

4. Levando em consideração a primariedade dos pacientes e o 
pequeno valor da coisa furtada, entendo aplicável ao caso concreto a causa 
de diminuição prevista no § 2º do art. 155 do Código Penal. 

5. Ante o exposto, conheço em parte do presente habeas corpus e, na 
parte conhecida, concedo parcialmente a ordem, somente para aplicar a 
causa de diminuição prevista no § 2º do art. 155 do Código Penal." (STF, 
HC 98.220/RS, 2.ª Turma, Rel. Min. ELLEN GRACIE, DJe de 07/08/2009.)

Na mesma linha, tem sido o posicionamento desta Corte:

"HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO PELO CONCURSO 
DE PESSOAS. INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
ESPECIAL REPROVABILIDADE DA CONDUTA DOS AGENTES. 
PRECEDENTES. RECONHECIMENTO DA FIGURA PRIVILEGIADA. 
POSSIBILIDADE. MODIFICAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE 
E DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. ORDEM PARCIALMENTE 
CONCEDIDA.

1. A conduta imputada aos Pacientes - tentativa de furto qualificado 
pelo concurso de agentes de dois chuveiros do interior de um 
estabelecimento comercial - não se insere na concepção doutrinária e 
jurisprudencial de crime de bagatela.

2. 'A tipicidade penal não pode ser percebida como o trivial 
exercício de adequação do fato concreto à norma abstrata. Além da 
correspondência formal, para a configuração da tipicidade, é necessária 
uma análise materialmente valorativa das circunstâncias do caso concreto, 
no sentido de se verificar a ocorrência de alguma lesão grave, contundente 
e penalmente relevante do bem jurídico tutelado' (STF, HC n.º 97.772/RS, 1.ª 
Turma, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, DJe de 19/11/2009.) 

3. Em razão da natureza objetiva da qualificadora (concurso de 
pessoas), primariedade dos Pacientes e reduzido valor da res furtiva (dois 
chuveiros avaliados em R$ 69,80), incide na hipótese a causa de diminuição 
prevista no art. 155, § 2.º, do Código Penal.

4. Ordem parcialmente concedida tão somente para determinar ao 
Juízo das Execuções que proceda à alteração da pena dos Pacientes, 
reconhecida a incidência da regra prevista no art 155, § 2.º, do Código 
Penal." (HC 218.473/MG, 5.ª Turma, Rel. Min. LAURITA VAZ, DJe de 
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23/03/2012.)

"HABEAS CORPUS. FURTO PRIVILEGIADO-QUALIFICADO. 
POSSIBILIDADE. QUALIFICADORA DE NATUREZA OBJETIVA (ART. 155, 
§ 4°, IV, DO CP). RÉUS PRIMÁRIOS. PEQUENO VALOR DA RES 
FURTIVA. POSSIBILIDADE DE RECONHECIMENTO. DOSIMETRIA DA 
PENA. ORDEM CONCEDIDA. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA 
RECONHECIDA DE OFÍCIO.

1. O Superior Tribunal de Justiça sedimentou o entendimento de ser 
admissível a incidência da causa de diminuição de pena do art. 155, § 2º, do 
CP (figura do privilégio) no furto qualificado, desde que as qualificadoras 
sejam de índole objetiva e que o fato delituoso não seja de maior gravidade.

2. In casu, presente a primariedade dos acusados, constatado o 
pequeno valor da res furtiva (R$ 75,00) e ausente a gravidade do fato 
delituoso, é possível a incidência do art. 155, § 2°, do Código Penal.

3. Dosimetria da pena refeita.
4. Ordem concedida, a fim de reconhecer o furto 

privilegiado-qualificado e redimensionar, para ambos os pacientes, a pena 
ao patamar de 8 (oito) meses de reclusão e 10 (dez) dias-multa, em regime 
aberto, mantendo-se o benefício do art. 44 do Código Penal. Substituição da 
pena privativa de liberdade por prestação pecuniária, no valor de um 
salário mínimo. Face ao redimensionamento da sanção penal, extingue-se, 
de ofício, a punibilidade, tendo em vista a prescrição da pretensão punitiva 
retroativa, já que entre o recebimento da denúncia e a publicação da 
sentença condenatória houve o transcurso de lapso superior a 2 (dois) 
anos." (HC 106.486/MG, 6.ª Turma, Rel. Min. VASCO DELLA GIUSTINA 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS), DJe de 28/11/2011)

"HABEAS CORPUS. DOSIMETRIA. FURTO QUALIFICADO. 
CONCURSO DE PESSOAS. PRIVILÉGIO DO § 2º DO ART. 155 DO CP. 
POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO. COMPATIBILIDADE COM A 
MODALIDADE QUALIFICADA. EXCEPCIONALIDADE. REGISTROS 
CRIMINAIS. BENEFÍCIO INDEVIDO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO.

1. Embora a jurisprudência majoritária desta Corte Superior seja 
no sentido de que nos casos de furto qualificado não incide, via de regra, o 
privilegium estatuído no § 2º do artigo 155 do Estatuto Penal, a orientação 
mais moderna, contudo, tem navegado na direção da compatibilidade das 
qualificadoras com o redutor, em casos excepcionais. Precedentes do STF e 
deste STJ.

2. Registrando o apenado duas outras condenações, e por roubo, 
não se mostra devida a incidência do benefício legal do furto privilegiado, 
pois ausente a excepcionalidade devida para o seu reconhecimento na 
espécie.

3. Ordem denegada." (HC 109.515/MG, 5.ª Turma, Rel. Min. JORGE 
MUSSI, DJe de 01/02/2010.)

Na hipótese vertente, os Réu não possuem sentenças penais condenatórias 

transitadas em julgado e o montante dos bens subtraídos – 80 (oitenta) metros de fio elétrico e 1 
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(um) alicate – alcança o equivalente a R$ 98,00 (noventa e oito reais), valor considerado 

pequeno. 

Assim, sendo primários os Réus e de pequeno valor a res furtiva, deve incidir a 

causa de diminuição prevista no art. 155, § 2.º, do Código Penal.

Ante o exposto, CONHEÇO do recurso especial e DOU-LHE PARCIAL 

PROVIMENTO para, reformando o acórdão atacado, determinar que sejam redimensionadas as 

penas dos Recorridos, em observância à regra prevista no art. 155, § 2.º, do Código Penal. 

É como voto.
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